
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 754.521 - SP (2015/0185966-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADOS : MARIANA ORSI DOS SANTOS MANZANO RAMALHO E 

OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : CONDOMINIO EDIFICIO CONSELHEIRO JOAO ALFREDO 
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO 
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA E ESGOTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CRITÉRIO DE 
CLASSIFICAÇÃO E COBRANÇA. REGIME DE MÚLTIPLAS 
ECONOMIAS. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF.
1. Não há como conhecer da tese referente ao prazo prescricional para repetição de 
indébito de tarifas de água/esgoto, uma vez que não debatida pelo Tribunal de 
origem. Registre-se a ausência de oposição de embargos de declaração com o fim 
de obter um pronunciamento pelo Tribunal a respeito da questão. Incide, pois, o 
disposto na Súmula 282/STF, por ausência de prequestionamento.
2. O acórdão recorrido, ao concluir que a recorrida se enquadraria no regime de 
múltiplas economias, o fez com base na interpretação de Decretos estaduais, o que 
impede a sua revisão por esta Corte, ante o óbice da Súmula 280/STF.
3. Não há como conhecer da tese de violação do art. 877 do Código Civil, visto que a 
parte recorrente não impugnou o fundamento do acórdão recorrido que considerou 
irrelevante a prova do pagamento por erro na hipótese de repetição de indébito de 
valores pagos indevidamente por importar enriquecimento ilícito. Incidência, por 
analogia, da Súmula 284/STF, ante a fundamentação deficiente do recurso.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 22 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 754.521 - SP (2015/0185966-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADOS : MARIANA ORSI DOS SANTOS MANZANO RAMALHO E 

OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : CONDOMINIO EDIFICIO CONSELHEIRO JOAO ALFREDO 
ADVOGADOS : DENISE DE CASSIA ZILIO 
  JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de 

São Paulo - SABESP contra decisão monocrática assim ementada (e-STJ fl. 896):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA E 
ESGOTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CRITÉRIO DE 
CLASSIFICAÇÃO E COBRANÇA. REGIME DE MÚLTIPLAS ECONOMIAS. 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF.

A parte agravante alega, em síntese, os seguintes pontos: (i) deve ser reconhecido o 

prequestionamento implícito da tese de prescrição trienal para a repetição de indébito das tarifas 

de água; (ii) não se trata de análise de direito local, mas sim da Lei federal n. 6.528/78 e do 

Decreto federal n. 85.587/78, os quais dizem respeito à licitude do regime de economias; (iii) 

inaplicabilidade da Súmula 284/STF quanto à tese de violação do art. 877 do Código Civil. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 754.521 - SP (2015/0185966-6)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA E ESGOTO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CRITÉRIO DE 
CLASSIFICAÇÃO E COBRANÇA. REGIME DE MÚLTIPLAS 
ECONOMIAS. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF.
1. Não há como conhecer da tese referente ao prazo prescricional para repetição de 
indébito de tarifas de água/esgoto, uma vez que não debatida pelo Tribunal de 
origem. Registre-se a ausência de oposição de embargos de declaração com o fim 
de obter um pronunciamento pelo Tribunal a respeito da questão. Incide, pois, o 
disposto na Súmula 282/STF, por ausência de prequestionamento.
2. O acórdão recorrido, ao concluir que a recorrida se enquadraria no regime de 
múltiplas economias, o fez com base na interpretação de Decretos estaduais, o que 
impede a sua revisão por esta Corte, ante o óbice da Súmula 280/STF.
3. Não há como conhecer da tese de violação do art. 877 do Código Civil, visto que a 
parte recorrente não impugnou o fundamento do acórdão recorrido que considerou 
irrelevante a prova do pagamento por erro na hipótese de repetição de indébito de 
valores pagos indevidamente por importar enriquecimento ilícito. Incidência, por 
analogia, da Súmula 284/STF, ante a fundamentação deficiente do recurso.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente recurso não merece prosperar.

Dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe elementos suficientes 

para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos 

fundamentos, os quais passo a transcrever (e-STJ fls. 896/899): 

Primeiramente, não conheço da tese de violação do art. 206, § 3º, IV, do 
Código Civil, referente ao prazo prescricional para a repetição de indébito de tarifa 
de água, uma vez que não debatida pelo Tribunal de origem. Registre-se a 
ausência de oposição de embargos de declaração com o fim de obter um 
pronunciamento pelo Tribunal a respeito da questão. Incide, pois, o disposto na 
Súmula 282/STF, por ausência de prequestionamento.

No mérito, verifica-se que o acórdão recorrido, ao concluir que a recorrida 
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se enquadraria no regime de múltiplas economias, o fez com base na interpretação 
de Decretos estaduais, o que impede a sua revisão por esta Corte, ante o óbice da 
Súmula 280/STF. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – TARIFA DE SERVIÇO 
DE ÁGUA E ESGOTO – CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO E 
COBRANÇA – ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MÚLTIPLAS 
ECONOMIAS NA VIGÊNCIA DO DECRETO ESTADUAL N. 
21.123/83 – SÚMULA 280/STF – DIREITO ADQUIRIDO – ART. 6º 
DA LICC – MATÉRIA CONSTITUCIONAL – AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO – DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. Embora a recorrente alegue ocorrência de violação de matéria 
infraconstitucional, qual seja, dos arts. 13, 18 e 32 do Decreto n. 
82.587/78, que regulamenta a Lei n. 6.528/78, segundo se observa dos 
fundamentos que serviram de base para a Corte de origem apreciar a 
controvérsia acerca da legalidade e da constitucionalidade do "sistema de 
economias" como forma de cálculo da tarifa da água cobrada dos 
consumidores comerciais, o tema foi dirimido a partir da interpretação 
do Decreto Estadual 41.446/96, de modo a afastar a competência desta 
Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato contido no 
recurso especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF.
2. Eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, porque no 
deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação do decreto 
estadual mencionado, descabendo, portanto, o exame da questão em 
sede de recurso especial.
3. A não-realização do necessário cotejo analítico, bem como a 
não-apresentação adequada do dissídio jurisprudencial, não obstante a 
transcrição de ementas, impedem a demonstração das circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto 
paradigma.
4. Conforme entendimento firmado nesta Corte, não se conhece de 
recurso especial em que se discute violação de direito adquirido, uma 
vez que essa matéria, embora tratada no art. 6º da LICC, é de natureza 
eminentemente constitucional, em face da garantia prevista no art. 5º, 
XXXVI, da CF de 1988.
5. A aferição da existência do direito adquirido à forma de cálculo pelo 
sistema de economias, previsto no Decreto Paulista n.
21.123/83, ensejaria a apreciação da referida legislação estadual, o que 
esbarraria, mais uma vez, no enunciado da Súmula 280 do Supremo 
Tribunal Federal.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1122180/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
19/11/2009, DJe 27/11/2009)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. SABESP. ARTIGO 877 DO 
CÓDIGO CIVIL. ENUNCIADO Nº 211 DA SÚMULA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CLASSIFICAÇÃO DE CONDOMÍNIO 
MISTO. REGIME DE MÚLTIPLAS ECONOMIAS. DECRETO 
ESTADUAL Nº 21.123/83. LEGISLAÇÃO LOCAL. ENUNCIADO Nº 
280 DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 
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1. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo." (Súmula do STJ, Enunciado nº 211). 
2. Não se conhece de recurso especial fundado no permissivo 
constitucional da alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 
da República, na hipótese do exame da ofensa da lei federal reclamar, 
inarredavelmente, a apreciação de questões de índole local, tomadas 
como fundamentação no acórdão impugnado. Precedentes. 
3. "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." (Súmula 
do STF, Enunciado nº 280). 
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1212144/SP, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 3.12.2009) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEAS "A", "B" E "C". TARIFA DE ÁGUA. REGIME DE 
ECONOMIAS MÚLTIPLAS. QUESTÃO DECIDIDA COM BASE 
EXCLUSIVAMENTE EM DECRETO ESTADUAL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 131, 165, 458, 535, II, DO CPC NÃO CARACTERIZADA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 280 DO STF E 282 DO STF. 
1. Não ocorre ofensa aos arts. 131, 165, 458, 535, II, do CPC, se o 
Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais 
ao julgamento da lide. 
2. O art. 105, III, "b", da CR, com a redação dada pela EC 45, prevê o 
cabimento de recurso especial quando a decisão recorrida "julgar válido 
ato de governo local contestado em face de lei federal". No caso, a 
pretensão da parte recorrente está dirigida ao reconhecimento da 
inconstitucionalidade do decreto estadual, cabendo recurso 
extraordinário, nos termos do art. 102, III, letra "c", da CR. 
3. É inadmissível o recurso especial em que se pretende rever as 
conclusões do Tribunal de origem no sentido de que a legislação local 
condiciona a concessão do regime de múltiplas economias, para fins de 
cobrança do consumo mensal de água, ao pedido de reclassificação 
apresentado pelo usuário. 
4. Ausência de prequestionamento da legislação federal invocada nas 
razões recursais. 
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido. 
(REsp 1119106/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
2.12.2009)

Por fim, o Tribunal de origem consignou que (e-STJ fls. 824/825):
Não há, em quarto lugar, que se negar a restituição pleiteada pelo 

embargante, no período de vigência do Decreto n° 21.123/83, a pretexto 
de que não demonstrado o erro no pagamento a maior. Isto porque a 
relação entre as partes é toda pautada pela Lei, à qual a embargada deve 
estrita obediência, inaceitável que se enriqueça às custas do embargante, 
cobrando pelo serviço que presta mais do que lhe é devido.

Se cobrou e recebeu acima do permitido pela Lei, a embargada deve 
restituir o indevido.

Quanto a este ponto, não há como conhecer do recurso especial, uma vez 
que não houve impugnação específica do fundamento do acórdão recorrido, o 
que atrai a incidência da Súmula 284/STF, ante a deficiência da fundamentação 
recursal.

Diante dessas considerações, CONHEÇO do agravo para NEGAR 
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SEGUIMENTO ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0185966-6 AREsp 754.521 / SP

Números Origem:  01942158920088260100  1942158920088260100  5830020081942154  990103792076

PAUTA: 22/09/2015 JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
MARIANA ORSI DOS SANTOS MANZANO RAMALHO E OUTRO(S)

AGRAVADO : CONDOMINIO EDIFICIO CONSELHEIRO JOAO ALFREDO
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)

DENISE DE CASSIA ZILIO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
MARIANA ORSI DOS SANTOS MANZANO RAMALHO E OUTRO(S)

AGRAVADO : CONDOMINIO EDIFICIO CONSELHEIRO JOAO ALFREDO
ADVOGADOS : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)

DENISE DE CASSIA ZILIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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